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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES 
E AUXÍLIO DE ENTRADA DE APARELHO CELULAR EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA AGENTE. VARIEDADE, 
QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. GRAVIDADE DO DELITO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONVERSÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR EM PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, V, 
DO CÓDIGO PENAL – CP. MENOR COM 12 ANOS DE IDADE 
COMPLETOS. QUESTÃO PREJUDICADA. LIMINAR TORNADA 
SEM EFEITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as alegações expostas 
na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada pelas 
instâncias originárias, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade 
da agente, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza deletéria 
das substâncias ilícitas apreendidas – 1.320g de maconha e 270g de 
cocaína –, além da detenção de expressiva quantia em dinheiro, R$ 
4.328.00 (quatro mil, trezentos e vinte e oito reais), cujo destino seria a 
entrega em unidade prisional da cidade. Tais circunstâncias demonstram 
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forte indício de inclinação para o comércio de entorpecentes e, 
consequentemente, risco ao meio social, recomendando-se a custódia 
cautelar, especialmente para garantia da ordem pública.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no 
sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se será concedido o 
sursis.

7. A Suprema Corte concedeu habeas corpus coletivo para 
conversão da custódia cautelar em prisão domiciliar, nos casos de presas 
mães de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA. Entretanto, no caso em comento, embora a paciente 
tenha comprovado ser mãe de M. de S. C., a menina, nascida em 
21/12/2006, completou 12 anos de idade no último mês de dezembro, o 
que torna inegável a perda superveniente do objeto do mandamus, nessa 
parte.

Habeas corpus não conhecido. Liminar tornada sem efeito.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e tornar sem efeito a liminar anteriormente 

concedida.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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